Apelação. Transporte Hidroviário. ISSQN. Cobrança. Competência do Município. Legislação Municipal, Federal e Constituição Federal.
EXMO. SR. DR. JUÍZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA CAPITAL.

A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL de Salvador, por seu Procurador, abaixo assinado, nos autos dos EMBARGOS À EXECUÇÃO, opostos pela ....................... (Processo nº ........../.....), inconformada, data venia, com parte da r. Sentença de V. Exa. às fls. .........., vem, respeitosamente, com fulcro nos arts. 508 e 513 e segs. do Código de Processo Civil, interpor RECURSO DE APELAÇÃO, cujas razões, anexas, requer, sejam remetidas, após os trâmites legais, ao E. Tribunal de Justiça da Bahia, para novo julgamento.

Pede Deferimento.

Salvador, 16 de novembro de 1993.

Marcus Vinícius Americano da Costa
Procurador-Chefe da Procuradoria Judicial Fiscal de Salvador

Processo nº ........../..... - 

Embargos à Execução: 2ª Vara da Fazenda Pública.

Recurso: Apelação

Recorrente: Fazenda Pública Municipal de Salvador

Recorrida: .......................

RAZÕES DA RECORRENTE:

Induvidosamente, a parte do r. decisum de fls. 40/42, que julgou procedente os Embargos à Execução de nº 35.537/92, concessa venia, deverá ser reformada, porque fere frontalmente o Direito vigente, com propriedade, invocado pela Embargada-Apelante no seu petitório de fls. ...../....., ao demonstrar, de modo inequívoco, a correção do Fisco Municipal em perquirir a cobrança do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), no período compeendido entre fevereiro de 84 a dezembro de 86, pois ficou, por demais evidenciada, a sua competência de enquadrar a atividade da Apelada no ítem 27 da Lista de Serviços anexa ao Código Tributário e Rendas do Município de Salvador, ratificando o disposto no inciso IX da Lista de Serviços, anexa ao Decreto-Lei nº 406, de 31/12/1968.

Irrefutável é a constatação de que o sistema de transporte, intitulado como "hidroviário", ligando a Ribeira ao subúrbio de Plataforma, além de ser considerado como urbano, porque estabelece um elo de ligação entre dois lugares no mesmo perímetro, tem, de forma acentuada, a natureza municipal, que poderá, inclusive, na sua esfera de competência, transferir esse serviço aos particulares pelo regime da concessão, com o enquadramento da Apelada na referida Lista de Serviços, lavrando-se o AI nº ...../.., após a constatação de ter infringido os arts. 45 e 182 do CT de Salvador. 

Nessa direção, o mencionado item 27 da Lista de Serviços, anexa ao CTRMS, está enunciado nos seguintes termos: "Transporte e comunicação, de natureza estritamente municipal".

O mais curioso, ainda, é que os próprios dispositivos legais, invocados pela Apelada (art. 21, Constituição de 67/9, e art. 68 do Código Tributário Nacional), são os verdadeiros pilares que dão sustentação ao fim colimado pela Fazenda Municipal, mesmo que, hipoteticamente, conceba-se alguma concessão, através da SUNAMAN, no sentido de permitir somente o tráfego marítimo de determinadas embarcações em águas pertencentes à União, sem, contudo, descaracterizar o serviço, que continua sendo de ordem municipal.

Daí a necessidade de transcrvermos, na íntegra, os seus correspondentes textos:

Art. 21. Compete à União instituir imposto sobre:

(...)

VII - Serviços de transporte e comunicações, salvo os de natureza estritamente municipal" (destacamos).

Art. 68. O imposto, de competência da União, sobre serviços de transportes e comunicações tem como fato gerador:

I - a prestação do serviço, por qualquer via, de pessoas, bens, mercadorias ou valores, salvo quando o trajeto se contenha inteiramente no território de um mesmo município.

Observe-se, então, que as ressalvas acima, visam, tão-só, estabelecer os contornos do que seja transporte municipal, estadual ou federal, pois, embora o mar seja bem da União (uso comum do povo), a competência para legislar, de forma genérica, para os efeitos de tributação, incide sobre a área de alçada de cada uma das entidades políticas, nos limites de suas competências.

Não foi em vão, que o Decreto-Lei nº 834 deu uma nova redação ao Decreto-Lei nº 406, dispondo do modo seguinte:

Lista de Serviços - item 27:

Transporte e comunicações, de natureza estritamente municipal.

Analisando o preceito legal, bastante esclarecedor é o magistério do consagrado tributarista Joaquim Castro Aguiar:  "Transporte de natureza estritamente municipal é o que não transpõe os limites do município" (Sistema Tributário Municipal, 1971, p. 70).

Com maior extensão, é a doutrina de Bernardo Ribeiro de Moraes, em sua obra Doutrina e Prática do Imposto Sobre Serviços, pp. 266 e 268, quando, comentando sobre o multireferido item 27 da Lista de Serviços, chega às seguintes conclusões:

Daí as diversas classificações deste serviço:

(...)

II - Quanto à via de transporte, considera-se:

b) transporte aquaviário, quando a via utilizada é a aquática, seja lagos (transporte lacustre), rios (transporte fluvial) ou mar (transporte marítimo).

(...)

IV - Quanto ao trajeto ou intinerário percorrido, diz-se do transporte:

b) Transporte municipal, quando os pontos incial (de saída), intermediário e final (de chegada) do trajeto ou itinerário, estão situados dentro do território de um mesmo município. O Código Tributário Nacional utiliza a expressão 'o trajeto se contenha inteiramente no território de um mesmo município' (art. 68 nº I) para esclarecer a competência do imposto do Município.

Diz ainda o renomado autor:

O entendimento do que seja transporte de natureza estritamente municipal, à evidência, está vinculado à existência de um itinerário ou linha (ob. cit., p. 273).

E, adiante, arremata:

Não se pode negar que o ISS atinge inclusive o transporte aquaviário, mesmo que o mar territorial, os rios e os lagos públicos pertencam à União ou aos Estados. Embora não se tenha atribuído qualquer domínio fluvial ou lacustre aos municípios, estes possuem competência tributária para exercer sua parcela de poder fiscal dentro de todo o seu território, atingindo, inclusive, a atividade lucrativa exercida em lagos públicos estaduais ou federais (id, p. 277).

Feita essa resenha de razões jurídicas, não há como se acolher as afirmativas do M.M. a quo de que ocorrera "excesso de fiscalismo" por parte do Município de Salvador, nem, muito menos, inconstitucionalidade na sua atuação, ao vislumbrar invasão de competência da matéria que entendeu ser da esfera da União, sobremaneira pela falta de fundamentação como um dos requisitos exigidos pelo art. 458, II, CPC, quando da prolatação da Sentença pelo Juiz (Cf. fl. 41, alíneas 27/46).

Ante o exposto, espera confiante a Recorrente, que esse Tribunal dê provimento ao presente apelo, no sentido de reformar a decisão de primeiro grau na parte que lhe fora adversa, julgando improcedentes - in totum - os Embargos à Execução em pauta e condenando a Apelada na totalidade das custas, honorários advocatícios e demais cominações legais.

Pede Deferimento.

